
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.754 - PR (2017/0174962-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALCINO ALBINO DE SOUZA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : LEONILDA FONSECA DE SOUZA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : WILSON YOCHI TAKAHASHI  - PR006666 
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI  - PR034202 
   ANTÔNIO CARLOS B NARENTE  - PR031728 
   ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA  - PR037201 
   VICTOR HUGO AMORIM ROSA SOUZA  - PR067795 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal a quo concluiu que o recorrente não faz jus ao benefício, tendo em 
vista inexistir início de prova material do exercício da atividade rural. A revisão de tal 
entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.754 - PR (2017/0174962-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALCINO ALBINO DE SOUZA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : LEONILDA FONSECA DE SOUZA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : WILSON YOCHI TAKAHASHI  - PR006666 
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI  - PR034202 
   ANTÔNIO CARLOS B NARENTE  - PR031728 
   ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA  - PR037201 
   VICTOR HUGO AMORIM ROSA SOUZA  - PR067795 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Espólio de Alcino Albino de Souza contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, o agravante sustenta a reconsideração da decisão 

agravada, alegando que não pretende o reexame de provas, mas a valoração do conjunto 

probatório existente. 

É o relatório.    
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal a quo concluiu que o recorrente não faz jus ao benefício, tendo em 
vista inexistir início de prova material do exercício da atividade rural. A revisão de tal 
entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo interno objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

Discute-se nestes autos o preenchimento dos requisitos para a concessão de 

aposentadoria rural por idade. 

A jurisprudência do STJ se mostra firme no sentido de que o reconhecimento de tempo 

de serviço rural exige que a prova testemunhal corrobore um início razoável de prova material, 

sendo certo que o rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, 

inscrito no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é meramente exemplificativo, e não 

taxativo. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 149/STJ. APLICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. 
ROL DE DOCUMENTOS. EXEMPLIFICATIVO. ART. 106 DA LEI 8.213/91. 
DOCUMENTOS EM NOME PRÓPRIO E DE TERCEIRO. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. CARÊNCIA. ART. 143 DA LEI 8.213/91.  DEMONSTRAÇÃO. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA POR MEMBRO DA FAMÍLIA. NÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
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EXCLUSÃO DE SEGURADO ESPECIAL. ENQUADRAMENTO EM OUTRA 
CATEGORIA. DECRETO 3.048/99. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de aposentadoria 
por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia Corte, no sentido de 
que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável de prova 
material.
II - O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, 
inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é meramente 
exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis, portanto, outros documentos 
além dos previstos no mencionado dispositivo.
[...]                 
VII - Agravo interno desprovido.  
(AgRg no REsp 1.218.286/PR, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson Dipp, 
DJe 28/2/2011)

Vale ressaltar que para o reconhecimento de tempo rural, não é necessário que o início 

de prova material seja contemporâneo ao período de carência exigido, desde que a sua eficácia 

probatória seja ampliada pela prova testemunhal idônea colhida nos autos.

Confira-se:     

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 55, 
§ 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO A 
PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. DESNECESSIDADE. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CONJUGADO COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO 
DE ATIVIDADE RURAL COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE 
URBANA REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 
juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova testemunhal é 
sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso".  Por sua vez, a Lei de 
Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de serviço, expressamente 
estabelece no § 3º do art. 55 que a comprovação do tempo de serviço só 
produzirá efeito quando baseada em início de prova material, "não sendo admitida 
prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior 
ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o 
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início de 
prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos. Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 
pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida por 
trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando em 
conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente.   
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao casamento do 
segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos em juízo, conforme 
reconhecido pelas instâncias ordinárias, corroboraram a alegação da inicial e 
confirmaram o trabalho do autor desde 1967.
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6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos reconhecidos 
na sentença, alguns poucos meses em função de os autos evidenciarem os 
registros de contratos de trabalho urbano em datas que coincidem com o termo 
final dos interregnos de labor como rurícola, não impedindo, contudo, o 
reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de serviço, mormente por 
estar incontroversa a circunstância de que o autor cumpriu a carência devida no 
exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II do art. 25 da Lei 
8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da citação válida, nos 
termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de matéria previdenciária. E, a partir 
do advento da Lei 11.960/09, no percentual estabelecido para caderneta de 
poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1.348.633/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
DJe 28/8/2013)

No caso dos autos, o Tribunal a quo concluiu que o recorrente  não faz jus ao benefício, 

tendo em vista inexistir início de prova material do exercício da atividade rural. 

Forçoso reconhecer que modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, 

demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso ao STJ, no 

âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.  

Colacionam-se os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
RURAL.  PROVA TESTEMUNHAL INSUFICIENTE PARA CORROBORAR O 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Aferir a insubsistência, ou não, da prova testemunhal, para corroborar o início 
de prova material, quanto ao trabalho rural da autora, ora recorrente, no período 
necessário à carência do benefício, demandaria incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.
II. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 413.604/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, julgado em 3/6/2014, DJe 11/6/2014)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL NÃO CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não pode ser avaliada nesta Corte a alegação de suficiência de provas 
testemunhais, que serviriam de apoio ao início de prova documental apresentada 
nos autos, para fins de comprovação do labor rural.
2. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, 
decidiu que os depoimentos colhidos se mostraram inconsistentes, inaptos a 
corroborar com o acervo probatório apresentado, que objetivou comprovar o 
trabalho rurícola.
3. No caso dos autos, a prova testemunhal não robustece a prova material. 

Documento: 1667037 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2017 Página  5 de 4



 
 

 
Entender de modo diverso do consignado pelo Tribunal a quo exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 451.375/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, julgado em 18/2/2014, DJe 24/2/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 

Documento: 1667037 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0174962-2 REsp 1.685.754 / PR

Números Origem:  00019204520144049999  00024045020154040000  19204520144049999  
24045020154040000

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCINO ALBINO DE SOUZA - ESPÓLIO
RECORRENTE : LEONILDA FONSECA DE SOUZA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : WILSON YOCHI TAKAHASHI  - PR006666 
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI  - PR034202 

 ANTÔNIO CARLOS B NARENTE  - PR031728 
 ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA  - PR037201 
 VICTOR HUGO AMORIM ROSA SOUZA  - PR067795 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALCINO ALBINO DE SOUZA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : LEONILDA FONSECA DE SOUZA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : WILSON YOCHI TAKAHASHI  - PR006666 
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI  - PR034202 

 ANTÔNIO CARLOS B NARENTE  - PR031728 
 ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA  - PR037201 
 VICTOR HUGO AMORIM ROSA SOUZA  - PR067795 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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